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COMPLEMENTARES:

RELATÓRIO  DE  AUDITORIA  DE  MONITORAMENTO
DO CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO Nº.  38/2016  E
DO  PLANO  DE  AÇÃO  APRESENTADO  PELA
SECRETARIA  DE  PLANEJAMENTO,  QUE  VERSOU
SOBRE  A  AUDITORIA  OPERACIONAL  NA
SISTEMÁTICA  DE  ELABORAÇÃO,
ACOMPANHAMENTO,  MONITORAMENTO  E
AVALIAÇÃO DO PLANO PLURIANUAL 2012-2015 E DE
ELABORAÇÃO DO PLANO PLURIANUAL 2016-2019.

PARECER N° 000246/2017

Tratam os autos de auditoria de monitoramento (consoante Ref.1700483-

1/48) realizada pela 7ª Coordenadoria de Controle Externo (7ªCCE), entre os meses

de agosto e dezembro de 2016,  com o objetivo de avaliar  a implementação das

deliberações exaradas por meio da Resolução nº. 38/2016 deste Tribunal, bem como

das  medidas  constantes do  Plano  de  Ação  apresentado  pela  Secretaria  do

Planejamento (Ofício GASEC nº. 386/2015, de 22/12/2015) para corrigir os achados

apontados na auditoria  operacional  tombada  sob  o  nº.  TCE/007741/2015,  que

analisou  a  sistemática  de  elaboração,  acompanhamento  e  avaliação  do  Plano

Plurianual 2012-2015, e a confecção do Plano Plurianual 2016-2019. 

Designado  Relator  do  feito,  o  Exmo.  Conselheiro  Marcus  Presídio  exarou

despacho  (Ref.1705935-1) determinando a expedição de notificação do  Secretário

de Planejamento, Sr. João Felipe de Souza Leão, para que este apresentasse os
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esclarecimentos e justificativas que entendesse pertinentes em relação aos achados

que lhe foram imputados.

Devidamente  notificado  (Ref.1720060-1),  o  então  Titular  da  Secretaria  de

Planejamento, Sr.  João Felipe de Souza Leão,  manifestou-se sobre as conclusões

do referido relatório de monitoramento produzido pela 7ª Coordenadoria de Controle

Externo (7ªCCE) (Ref.1743901-2).

Por  fim,  em  13/02/2017,  os  autos  foram  encaminhados  a  este  Ministério

Público de Contas para exame e emissão de parecer (Ref.1744580-1).

É o breve o relatório.

Passo a opinar.

Preliminarmente,  ressalte-se  que  o  referido  procedimento  auditorial foi

executado  a partir das informações contidas nos Ofícios GASEC nº. 236/2016, de

05/10/2016,  nº.  249/2016,  de  20/10/2016,  e  nº.  262/2016,  de  18/11/2016,  da

Secretaria do Planejamento (SEPLAN), que é a unidade responsável por coordenar

a atualização e composição do Plano de Desenvolvimento Estadual, da Política de

Desenvolvimento  Territorial  e  Regional,  do  Plano Plurianual,  das  Diretrizes

Orçamentárias e dos Orçamentos Anuais (consoante art. 2º, I, do Decreto Estadual

nº. 10.359/2007). 

Nos termos do §1º do art. 165 da Constituição Federal e do §1º do art. 159 da

Constituição  Estadual,  o  Plano  Plurianual  (PPA)  deverá  estabelecer, de  forma

regionalizada,  diretrizes,  objetivos  e  metas  da  Administração  Pública  para  as

despesas de capital e outras dela decorrentes e para as relativas aos programas de

duração  continuada.  Trata-se,  assim,  de  um  importante  instrumento  para  o

planejamento e controle da gestão pública brasileira, pois, ao fixar os resultados que

deverão  ser  alcançados  pelo  Poder  Público  a  médio  prazo,  permite  avaliar  a

eficiência das ações  governamentais  que serão adotadas para o alcance  de tais

objetivos. 

Nesse contexto, e em consonância com as atribuições  constitucionalmente
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outorgadas  às  Cortes  de  Contas  para  a fiscalização  contábil,  financeira,

orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, revela-se de extrema importância

a atuação deste Tribunal no sentido de fiscalizar  a sistemática de elaboração da

aludida  peça  normativa  de  planejamento  governamental.  E  é  justamente  no

exercício dessa competência que se desenvolve o presente processo.

Dito isso,  cumpre ressaltar que,  após ter concluído a  sua  análise, a 7ªCCE

emitiu  o  relatório  de  monitoramento acerca  do  cumprimento  das  deliberações

exaradas por meio da Resolução nº. 38/2016 deste TCE e das medidas previstas  no

Plano de Ação apresentado pela Secretaria  do Planejamento (Ofício  GASEC nº.

386/2015,  de  22/12/2015)  para  o  saneamento  dos os  achados  apontados  na

auditoria operacional tombada sob o nº. TCE/007741/2015.

De acordo com a Unidade Técnica  responsável  pela  instrução do feito,  a

análise da documentação enviada pela Secretaria do Planejamento permitiu concluir,

em novembro de 2016 (consoante Tabela 01 - Ref.1700483-47), que das 22 (vinte e

duas) deliberações emanadas da referida resolução e do multicitado plano de ação,

10  (dez)  foram  totalmente  implementadas  ou  cumpridas,  09  (nove)  foram

parcialmente  implementadas  ou  cumpridas,  02  (duas)  foram  implementadas  ou

cumpridas com prazo expirado e apenas 01 (uma) encontra-se em processo de

implementação.  Disso se extrai que,  salvo em relação a algumas recomendações

propostas, as  sugestões  feitas pela  equipe  técnica  desta  Casa  em  relação  ao

processo de elaboração do PPA foram amplamente acatadas.

Diante do exposto,  e  considerando  que não foram apontadas irregularidades

que demandem maiores aprofundamentos por parte deste Órgão Ministerial, OPINA-

SE,  com  fulcro  no  relatório  de  monitoramento  emitido  pela  7ª  CCE  (consoante

Ref.1700483-1/Ref.1700483-48), no sentido de que:

a) sejam juntados  os presentes autos  ao  processo  nº.  TCE/007741/2015,

referente  à  auditoria  operacional  realizada  na  sistemática  de  elaboração,

acompanhamento, monitoramento e avaliação do PPA 2012-2015 e de elaboração

do PPA 2016-2019, e, por cópia, às contas do Chefe do Poder Executivo estadual,

relativas ao exercício de 2016;
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b) sejam expedidas RECOMENDAÇÕES:

b.1) ao Chefe do Poder Executivo para que revise, no prazo de 180 dias, o

modelo de gestão do Decreto nº 16.664/2016, de forma que as instâncias pol ítico-

institucional  e  político-estratégica  possuam  atuação  estratégica  e  sistêmica  no

processo de gestão do PPA, não se restringindo a deliberações sobre os pontos

críticos do monitoramento (consoante item I.1.1 do relatório de monitoramento);

b.2) ao  Titular  da  Secretaria  de  Planejamento para  que  adote  as

providências  necessárias  à  criação,  no  prazo  de  180  dias,  mecanismos  para

responsabilização pela ausência ou intempestividade dos registros no FIPLAN de

dados relativos à execução física das ações orçamentárias (consoante  item II.2.10

do relatório de monitoramento);

c) sejam expedidas DETERMINAÇÕES:

c.1) aos  Titulares das 23 (vinte e três) secretarias e órgãos do Estado

(Casa Civil, Gabinete do Governador e Procuradoria Geral do Estado), relacionad  o  s  

no Apêndice 2 d  o   Relatório de Monitoramento  , para que registrem tempestivamente

as  informações  de  execução  física  das  ações  orçamentárias  relacionadas  a

programas do PPA dos quais são responsáveis, em obediência ao quanto disposto

no art.  5º,  §  6º,  do  Decreto  nº  16.664/2016  (consoante  II.2.10  do  relatório  de

monitoramento);

c.2)  aos  Titulares  da  Secretaria  de  Justiça, Direitos  Humanos  e

Desenvolvimento Social (SJDHDS), da Secretaria de Cultura (SECULT), Casa

Civil, Secretaria de Segurança Pública (SSP), da Secretaria da Saúde (SESAB),

Secretaria do Meio Ambiente (SEMA)  e da Secretaria da Educação (SEC) que,

em  conformidade  com  a  Portaria  Conjunta  SAEB/SEPLAN/SEFAZ  nº.  02/2015,

formalizem as competências das Assessorias de Planejamento e Gestão – APG nos

regimentos internos das referidas Pastas de Estado, a fim dar concretude ao quanto

disposto no art. 23 da Lei Estadual nº. 13.204/2014;
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d) seja  aprovado  o  Plano  de  Monitoramento  previsto  no  Apêndice  3

(Ref.1700483-56) do Relatório de Monitoramento;

É o parecer.

Salvador/BA, 04 de abril de 2017.

DANILO FERREIRA ANDRADE
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Danilo Ferreira Andrade
Procurador do Ministério Público  - Assinado em 04/04/2017

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: UYMJU1MTMW


